
 
 

 

EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.238.789 - CE 
(2014/0167022-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : M DIAS BRANCO S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

ALIMENTOS 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. 
FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 168/STJ. 
1. Tendo em vista o caráter exclusivamente infringente da presente insurgência, é 
possível conhecer dos Embargos de Declaração como Agravo Regimental, com 
base no princípio da fungibilidade recursal.
2. Hipótese na qual o próprio acórdão indicado como paradigma foi reformado 
pela Primeira Seção, em julgamento de Embargos de Declaração, aos quais 
foram conferidos efeitos modificativos, para assentar a legalidade da incidência 
de contribuição previdenciária sobre os valores relativos às férias gozadas e ao 
salário-maternidade. 
3. Desse modo, é inarredável o óbice da Súmula 168/STJ: "Não cabem embargos 
de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido 
do acórdão embargado".
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça: "A Seção, por 
unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental e negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." Os Srs. Ministros Napoleão Nunes 
Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete 
Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga Barth Tessler (juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de setembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.238.789 - CE 
(2014/0167022-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : M DIAS BRANCO S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

ALIMENTOS 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra decisão que indeferiu liminarmente Embargos de 

Divergência interpostos contra acórdão assim ementado:  

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
APLICAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS 
USUFRUÍDAS E SALÁRIO-MATERNIDADE. INCIDÊNCIA. RESP 
1.230.957/RS SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. "Admite-se receber embargos declaratórios, opostos à decisão 
monocrática do relator, como agravo regimental, em atenção aos princípios da 
economia processual e da fungibilidade recursal" (EDcl nos EREsp 1.175.699/RS, 
Corte Especial, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 6/2/12).

2. A Primeira Seção desta Corte ao apreciar o REsp 
1.230.957/RS, processado e julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, confirmou a 
incidência de contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade, por 
configurar verba de natureza salarial.

3. "O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória 
e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário-de-contribuição" 
(AgRg no Ag 1.426.580/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, 
DJe 12/4/12).

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento.

A decisão embargada é no sentido da aplicação do disposto na Súmula 

168/STJ: "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou 

no mesmo sentido do acórdão embargado".

A embargante alega a presença de contradição quanto à orientação da Primeira 
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Seção do STJ, no REsp 1.322.945/DF. Aduz que no aludido precedente ficou assentada a 

impossibilidade de incidência de contribuição previdenciária sobre valores relativos às férias 

gozadas e ao salário-maternidade. 

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Seção (fls. 

1.160-1.165). 

É o relatório.
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EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.238.789 - CE 
(2014/0167022-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.8.2014.

 Inicialmente, tendo em vista o caráter exclusivamente infringente da presente 

insurgência, recebo os Embargos de Declaração como Agravo Regimental, com base no 

princípio da fungibilidade recursal.

A decisão agravada apresenta a seguinte fundamentação:

Não se pode conhecer do presente recurso, porquanto aplicável o 
disposto na Súmula 168/STJ: "Não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

O próprio acórdão indicado como paradigma foi reformado pela 
Primeira Seção, em julgamento de Embargos de Declaração, aos quais foram 
conferidos efeitos modificativos. Confira-se:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS USUFRUÍDAS. 
PROCESSO PAUTADO. PUBLICIDADE. ADIAMENTO. 
JULGAMENTO REALIZADO NA SEGUNDA SESSÃO 
SUBSEQUENTE. TEMPO RAZOÁVEL. DESNECESSIDADE 
DE REINCLUSÃO EM PAUTA. PARTE QUE NÃO PODE 
ALEGAR SURPRESA. OMISSÃO QUANTO À TESE DE 
QUE O ART. 543-C DETERMINA A SUSPENSÃO DOS 
DEMAIS PROCESSOS QUE TRATEM DO MESMO 
ASSUNTO. COMANDO LEGAL DIRIGIDO APENAS AOS 
TRIBUNAIS DE SEGUNDA INSTÂNCIA. PRECEDENTES. 
PEDIDO DE DESISTÊNCIA PARCIAL HOMOLOGADO. 
INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
NOVA ORIENTAÇÃO DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 1.230.957/RS, REL. 
MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, SOB O RITO DO 
ART. 543-C DO CPC. POSSIBILIDADE DE ATRIBUIÇÃO 
DE EFEITOS INFRINGENTES AOS EMBARGOS. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA FAZENDA 
NACIONAL ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES.
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1.   Nos termos do art. 34, IX do RISTJ, homologo 
o pedido de desistência parcial do Mandado de Segurança, a 
despeito de o feito já se encontrar em mesa para julgamento.

2.   Os Embargos de Declaração são modalidade 
recursal de integração e objetivam sanar obscuridade, contradição 
ou omissão, de maneira a permitir o exato conhecimento do teor do 
julgado.

3.   Não havendo decisão explícita a respeito da 
alegação da FAZENDA NACIONAL de que os recursos 
repetitivos suspendem o trâmite dos demais processos no STJ que 
tratem do mesmo assunto selecionado como representativo da 
controvérsia, deve-se reconhecer a existência da apontada 
omissão e saná-la, afirmando a não suspensividade.

4.   A Corte Especial deste STJ consolidou o 
entendimento de que o comando legal que determina a suspensão 
do julgamento dos recursos repetitivos nos termos do art. 543-C do 
CPC, somente é dirigido aos Tribunais de segunda instância, e não 
abrange os Recursos Especiais já encaminhados ao STJ (EDcl no 
AgRg nos EREsp. 1.174.957/RS, Rel. Min. SIDNEI BENETI, 
Corte Especial, DJe 26.11.2013). Precedentes: AgRg no REsp. 
1.392.463/RS, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 4a. Turma, 
DJe 14.11.2013; AgRg no AREsp. 188.198/SP, Rel. Min. 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 3a. Turma, DJe 
25.11.2013; AgRg no Ag 1.419.927/CE, Rel. Min. ARNALDO 
ESTEVES LIMA, 1a. Turma, DJe 10.05.2013; AgRg na Pet 
8.609/PR, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 3a. Seção, DJe 
25.11.2013; AgRg no REsp. 1.233.637/SP, Rel. Min. JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, 3a. Turma, DJe 23.09.2013.

5.   Após o julgamento do presente Recurso, a 
questão foi objeto de nova decisão pela 1a. Seção desta corte, no 
julgamento do REsp. 1.230.957/RS, representativo de controvérsia, 
concluído em 26.02.2014, da relatoria do ilustre Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES.

6.   A hipótese é de atribuição excepcional de 
efeitos infringentes aos presentes Embargos Declaratórios, para 
adequar o julgamento ao quanto decidido em recurso 
representantivo de controvérsia.

7.   Embargos Declaratórios da FAZENDA 
NACIONAL acolhidos, emprestando-lhes efeitos modificativos, 
para adequar, no que couber, o julgamento ao quanto decidido em 
recurso representativo de controvérsia.

(EDcl no REsp 1.322.945/DF, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
16/5/2014).

Exemplificativamente, cito ainda os seguintes precedentes, os 
quais revelam a uniformidade da orientação atual de ambas as Turmas de 
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Primeira Seção do STJ, no sentido de que há incidência de contribuição 
previdenciária sobre férias gozadas e salário-maternidade: AgRg no REsp 
1.447.159/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
24/6/2014; AgRg no REsp 1.284.771/CE, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira 
Turma, DJe 13/5/2014. 

Desse modo, concluo que a jurisprudência do Tribunal encontra-se 
consolidada na mesma linha do acórdão embargado. 

Ante o exposto, indefiro, liminarmente, os Embargos de 
Divergência, nos termos do art. 266, § 3º, do RI/STJ. 

Ao contrário do que alega a embargante, a imposição da Súmula 168/STJ não 

decorre apenas da análise da jurisprudência das Turmas da Seção de Direito Público.

Consoante assentado na decisão agravada, o próprio acórdão indicado como 

paradigma foi reformado pela Primeira Seção, em julgamento de Embargos de Declaração, 

aos quais foram conferidos efeitos modificativos. Em outras palavras, a orientação do acórdão 

paradigma, após os aclaratórios, passou a ser precisamente a mesma do acórdão embargado. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO
 

EDcl    nos
Número Registro: 2014/0167022-0 EREsp  1.238.789 / 

CE

Números Origem:  200681000130290       20068300012150401  2008000001  201100381319  98222

PAUTA: 24/09/2014 JULGADO: 24/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : M DIAS BRANCO S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : M DIAS BRANCO S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga Barth 
Tessler (juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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